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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE.  Eaçosa- 
ber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei 
virem :  Que  Havendo  por  bem  dos  Habi- 
tantes das  Capitanias  do  Maranhão,  e  do 
Pará  Mandado  Crear  huraa  F^^elação  na 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  pelas  Mi- 
nhas Reaes  Resoluções  de  vinte  e  três  de 
Agosto  do  anno  próximo  passado,  e  de 
cinco  do  corrente  mez  de  Maio ,  tomadas  em  Consultas  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  do  Estado  do  Brasil  j  com 
o  parecer  das  quaes  Fui  Servido  Conformar-Me,  Annuin- 
do  á  representação ,  que  a  este  respeito  Me  fizerao  os  Mo- 
radores da  dita  Cidade,  e  ao  Officio  e  Requerimento  que 
Me  fez  também  o  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  por 
força  dos  urgentes  e  notórios  motivos  que  recrescerão  :  O  que 
tudo  Me  foi  presente  nas  ditas  Consultas ,  e  fez  excitar  os 
desejos  que  Tenho  de  que  todos  os  Meus  Vassallos  sejão  soc- 
corridos  com  a  mais  prompta ,  imparcial,  e  recta  administra- 
ção da  Justiça :  Hei  agora  por  bem  dar  á  sobredita  Relação 
este  Regimento ,  ordenado  em  conformidade  da  referida  ul- 
tima Consulta  e  sua  Resolução,  para  que  se  regule  por  elle 
a  mesma  Relação ;  fazendo-se  por  conta  da  Minha  Real  Fa- 
zenda todas  as  despezas,  que  forem  necessárias  para  a  sua 
creação ,  e  estabelecimento  na  forma  abaixo  declarada. 

TITULO    L 


Z)<?  Governo  ãa  Relação  em  commtim.   ■ 

I.^  A  Era  esta  Relação  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão a  mesma  Graduação ,  que  tinha  a  antiga  Relação  do 
Rio  de  Janeiro,  e  a  da  Bahia  antes  do  Alvará  de  dez  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  oito ,  que  a  declarou  immediata  á 
Casa  da  Supplicaçao  do  Brasil  creada  pelo  mesmo  Alvará  : 
sendo  por  essa  razão  promovidos  os  Desembargadores  delia , 
ou  para  a  Relação  do  Porto,  ou  para  a  Relação  da  Bahia, 


íí.  Dará  aggravo  ordinário  para  a  Cssa  da  Supplicaçao 
de  Lisboa,  nos  casos  em  que  couber,  na  fórma determinada 
no  Alvará  de  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove,  que 
revogou  o  sobredito  Alvará  na  parte,  em  que  ordenava  que 
os  recursos  de  appellação  ^  e  aggravo  dos  moradores  das 
sobreditas  Capitanias  se  interpozessem  para  a  mencionada  Ca- 
sa da  Siipplicaçao  do  Brasil  ^  guardando~se  nesta  Relação  do 
Maranhão  o  Alvará  de  cinco  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  hum  ,  que  ampliou  o  tempo  porque  se  devia  suspender 
a  execução  das  Sentenças  das  Relações  da  Bahia ,  e  Rio  de 
Janeiro,  de  que  se  tivesse  aggravado  ordinariamente  para  a 
Casa  da  Supplicaçao. 

III.  A  sua  alçada  será  de  quatro  contos  de  reis  nos  bens 
de  raiz,  e  de  seis  contos  de  reis  nos  bens  móveis,  sem  se 
comprehenderem  nestas  quantias  os  fructos,  ou  rendimentos, 
e  as  custas :  Tomando  em  consideração  para  estas  taxas  nao 
só  as  razoes  ponderadas  na  sobredita  Representação  dos  Mo- 
radores da  dita  Cidade ,  em  que  pedião  ainda  maior  alçada ; 
mas  também  a  diversidade  dos  tempos,  das  circunstancias,  e 
da  menor  representação  actual  da  Moeda  a  respeito  dos  an- 
nos  de  mil  seiscentos  e  nove,  e  de  mil  seiscentos  cincoenta 
e  dous,  em  que  foi  taxada  a  slçada  da  Relação  da  Bahia 
nos  seus  respectivos  Regimentos,  adoptada  depois  no  anuo 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum  para  a  sobredita  Relação 
do  Rio  de  Janeiro. 

IV.  O  Districto  desta  Relação  do  Maranhão  será  todo 
aquelle ,  que  se  comprehende  nos  territórios  das  mencionadas 
Capitanias  do  Maranhão,  e  do  Pará  ,  e  das  outras  que  delias 
forão  desmembradas  j  ficando  extinctas  na  dita  Cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  as  Juntas  de  Justiça  nella  estabelecidas 
para  os  casos  crimes ,  e  para  os  recursos  dos  Prelados  e  Jui- 
zes Ecclesiasticos ,  logo  que  tiver  exercício  a  mesma  Relação, 

V.  No  mencionado  Districto  se  comprehenderáó  não  só 
as  Comarcas  do  Maranhão,  Piauhi,  Pará,  e  Rio  Negro; 
mas  lambem  a  do  Seara  Grande ,  bem  como  todas  as  outras 
Comarcas,  e  Judicaturas,  que  nas  referidas  Capitanias  eCo- 
inarcas  de  novo  se  crearem;    ficando  por  consequência  sepa- 
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radns  do  Districto  da  Relação  da  Bahia    as  ditas  Comarcas 
do  Piaubi,    e  Seara  Grande,    que  atégora  lhe  pertencião : 
Assim  como  hcao  também  separadas  da  Casa  daSupphcação 
de  Lisboa  aquellas  outras  Comarcas  do  Maranhão ,  Pará ,  e 
Rio  Negro,    quanto    ao  recurso  iramediato,    que   dos  seus 
respectivos  Ouvidores,  e  mais  Julgadores  para  ella   se  inter- 
punháo;  pois  que  lhe  ficao  agora  pertencendo  somente  os  re- 
cursos, que  da  mencionada  Fv elação  novamente  creada  se  m- 
lerpuzerem,    por  isso  que  os  recursos  dos  ditos  Ouvidores  e 
mais  Julgadores   se  hão  de  interpor  para  a  mesma  Relação: 
Guardando-se  porém  a  disposição  do  Alvará  de  vinte  de  Ou- 
tubro  de  mil  oitocentos   e  nove,    que  deixa   ao  atbitro  das 
Partes  a  interposição    destes  recursos   dos  Juizes  da  primeira 
instancia   ou  para   os  Ouvidores   das  Comarcas,    ou  para  as 
Relações  do  Districto. 

vi.  Será  finalmente  o  Districto,  como  da  Corte,  dos 
Ministros  desta  Relação  o  espaço  de  quinze  legoas  em  cir- 
cumferencia  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  do  lu- 
gar em  que  a  Relação  estiver.  ^ 

VII  O  Corpo  desta  Relação  se  comporá  do  Governa- 
dor, do  Chanceíler,  e  de  mais  nove  Desembargadores:  E 
não  se  considerarão  habilitados  para  requerer,  e  merecer  ej- 
tes  lugares  Bacharéis  alguns,  que  não  tenhao  a  Graduação 
de  Correição  ordinária ,  ou  três  Lugares  servidos.^ 

VÍÍL  O  Governador  ,  e  os  ditos  Ministros  terão  os  mes- 
mos Ordenados  e  Propinas,  que  tem  actualmente  o  Gover- 
nador, e  Ministros  da  Relação  da  Bahia;  a  saber;  o  Go- 
vernador novecentos  mil  reis  de  Propinas  pagas  pelo  Cofre 
das  Despezas  da  Relação  além  do  Ordenado  que  leva  como 
Governador  da  Capitania ;  O  Chanceíler  setecentos  mil  reis 
de  Ordenado,  e  seiscentos  mil  reis  de  Propinas  pagas  pelo 
mesmo  Cofre;  e  cada  hum  dos  Desembargadores  seiscentos 
mil  reis  de  Ordenado ,  e  trezentos  mil  reis  de  Propinas  pa- 
ctas pelo  dito  Cofre:  Sendo  este  pagamento  das  referidas  Pro- 
pinas com  regresso  para  a  Real  Fazenda ,  no  caso  de  não  ha- 
ver dinheiro  para  serem  pagas  pelo  mencionado  Cofre. 
ÍX.     O  Governador  desta  Relação  será  o  mesmo ,   qu© 
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actualmente  he,  e  for  para  o  fuíuro  Governador  da  Gipitn- 
ma  do  Maranhão.   Os  Officios  da  Casa  se  destribuiráo  ent.'^ 
os  sobreditos  Desembargadores;    sendo  sete  Desembargado- 
res dos  Aggravos,  e  AppellaçÔes  Civeis  e  CrimmaesAum 
Ouvidor  Geral  do  Crime;    hum  Ouvidor  GeraJ   do  Gvei  • 
hum   Juiz  dos  Feitos   da  Coroa ,    Fazenda ,    e  Fisco  •    hum' 
Frocuiador  da  Coroa  e  Fazenda;  hum  juiz  da  Chancellaria  • 
e   hum  í  romotor  da  Justiça.    Porém   o  Desembargador  dos 
Aggravos ,  e  Appellaçoes  mais  antigo  servirá  juntamente  de 
Juiz    dos  Feitos  da  Coroa,    Fazenda,    e  Fisco;  o  secundo 
de  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda;  o  terceiro  de  Promotor 
da  Justiça;  e  finalmente  o  Chancelíer  de  Juiz  da  Chancelía- 
ria,^  servmdo  o  Ouvidor  Gerai  do  Civel  de  Juiz  das  íustih- 
caçoes  Ukrí^marinas.  -  ^  j 

X.     Todos  os  sobreditos  Desembargadores  andarão  vesti- 
dos na  mesma  fórma,    em  que  andao  os    da  Casa   da  Suo- 
phcaçao,    e  não  poderá6  entrar    na  Relação  com  armas  al- 
gumas.   Servirá  cada  hum  àdle,   sem   distinção   alguma   na 
mesma  Relação  por  espaço  de  seis  annos,   se  Eu  não  Man- 
dar o  contrario,  e  por  todo  o  mais  tempo  que  correr  até  lhe 
chegar  successoreíFecnvo,    que  occupe  o  seu  respectivo  lu- 
gar,   lodos  os  ditos  Desembargadores,  exceptuando  sómen- 
te  o  Chancelíer,  servirão  não  só   de  Adjuntos  huns  dos  ou- 
tros     mas    também    nos  seus  impedimentos  reciprocamente 
Gontorme  a  occurrencia  dos  casos,  para  que  o  Despacho  con- 
tinue sem  mterrupçao  tanto  a  respeito  do  Civel ,    como   do 
^rime:  h  para  este  eíFeito  o  Governador,  ou  quem  seu  car- 
go servir     logo  que  vagar  a  propriedade  de  qualquer  dos  so- 
breditos Oíhcios,  ou  estiver  impedido  o  Ministro  que  o  ser- 
v-ir,  encarregará  a  serventia  a  outro  Desembargador  que  bem 
Jne  parecer.  ■' 

XL  Deverá  porém  o  Chancelíer  votar,  e  tencionar  nos 
r eitos  í^nmes,  e  Cíveis  que  não  estiverem  vencidos,  ain- 
da que  esteja  servindo  de  Governador  da  Relação ,  quando 
nao  houverem  na  Terra  mais  Desembargadores ,  que  votem 
para  o  seu  vencimento,  ou  desempate,  na  fórma  da  Provi- 
são de  vmte  e  sete  de  Janeiro  de  mil  setecentos  cincoenta  e 


quatro  expedida  por  immediata  Resolução  ao  Chanceller  dá 
anriga  Relação  do  Rio  de  Janeiro ,  que  he  conforme  ao 
que  se  tinha  ordenado,  e  actualmente  se  observa  na  Relação 
da  Bahia. 

XIÍ.  O  Despacho  da  Relação  se  fará  na  casa  que  servia 
de  Hospital  na  dita  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  he 
pertencente  ao  Real  Fisco ,  visto  ter-se  ordenado  a  mudan- 
ça do  referido  Hospital  para  outra  casa  tambeni  do  Real 
Fisco  denominada  a  Madre  deDeos,  pela  sua  melhor  situa- 
ção para  este  mister:  E  á  custa  da  Minha  Real  Fazenda  sé 
farão  as  accommodaçôes  e  arranjamentos  necessários  na  sobre- 
dita casa. 

XIII.  Será  examinado  o  estado  da  Cadêa  da  referida 
Cidade,  averiguando-se ,  se  he  forte  e  segura  com  as  pre- 
cisas accommodaçôes,  para  que  os  presos  estejao  a  bom  re- 
cato ;  e  sendo  de  outra  sorte ,  se  fará  outra  Cadêa  com  a 
extensão  e  accommodaçao ,  que  convém. 

XIV.  Na  Casa  do  Despacho  haverão  as  mesmas  Mezas  5 
a  mesma  ordem  de  Assentos  ^  e  a  mesma  forma  de  Ornatos^ 
que  ha  na  Casa  da  Relação  da  Bahia ;  tomando  o  Gover- 
nador ,  e  Ministros  os  lugares ,  que  lhes  competirem ,  se- 
gundo a  formalidade  observada  naquella   Relação. 

XV.  Para  o  expediente  do  Despacho  haverá  na  Relação 
as  Ordenações  do  Reino  com  os  seus  Repertórios ,  a  Colle- 
eão  das  Leis  Extravagantes,  a  dos  Assentos  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  e  o  Corpo  de  Direito  Romano. 

XVI.  Antes  de  entrarem  no  Despacho  se  dirá  todos  os 
dias  Missa  por  hum  Capeilao,  que  o  Governador  para  isso 
escolher;  o  qual  terá  de  Ordenado  cento  ecincoenra  mil  réis,' 
e  dez  mil  reis  de  Propinas  pagas  de  igual  modo  pelo  sobre- 
dito Cofre  das  Despezas  da  Relação :  e  acabada  a  Missa 
começarão  a  despachar ,  no  que  se  demoraráo  ao  menos  qua- 
tro horas  marcadas  por  hum  Relógio,  que  estará  na  Meza, 
em  que  o  Governador  estiver. 

XVÍL  Na  forma  dos  Despachos,  e  dos  Processos  guar- 
darão inteiramente  as  Ordenações  e  mais  Leis  do  Reino  ,= 
accommodando-se  porém   sempre   aos  estilos   praticados   na 


é 


Casa  da  Supplicaçao ,  em  quanto  s€  poderem  a ppl içar  ao  uso 
do  Paiz,  se  por  este  Regimento  se  naodjspozer  ocontrari©. 


TITULO    ÍI. 

Do  Governador  da  Relação. 


o 


I.  V^  Governador  irá  á  Relação  todas  as  vezes  que 
lhe  parecer,  e  ao  entrar,  e  saliir  delia  se  usará  com  elle  o 
mesmo  ceremomal  praticado  com  o  Governador  da  Relação 
da  JDahia.  ^ 

II.  O  primeiro  que  occupar  esie  Cargo,  o  servirá  de- 
baixo do  mesmo  juramento,  que  houver  tomado  para  o  Go- 
verno da  Capitania  •  e  a  cada  hum  dos  que  se  Jhe  seguirem 
s^ra  dado  ojuramenio  na  mesma  fórma,  que  se  observa  com 
o  Governador  da  Relação  -da  Bahia. 

lU.  Não  votará,  nem  âssignará  as  Sentenças,  porque 
so  deve  assignar  os  Papeis,  que  abaixo  se  declarao;  excep. 
tuando  porem  os  Casos  Crimes,  que  estiverem  empatados  de- 
pois de  terem  votado  nelles  todos  os  Ministros ,  que  estive^ 
rem  na  lerra,  e  o  ChanceJíer,  na  forma  acima  declarada; 
e  assim  também  os  outros  casos,  de  que  trata  a  Ordenação 
do  Livro  primeiro  Titulo  primeiro  paragrafo  nono  ,  porque 
nestes  casos,  se  os  votos  forem  iguaes,  o  Governador  dará 
a  sua  voz,  e  a  parte  a  que  se  acostar  prevalecerá,  e  secun- 
do eíla  .se  porá  a  Sentença. 

IV.  Praticará  em  tudo  o  mais  o  Regimento  de  que  usa 
Q  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao,  no  que  se  puder  appli- 
care  especialmente  o  que  foi  dado  ao  Governador  da  anti- 
ga Relação  do  R,o  de  Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil 
setecentos  cincoenta  ehum,  á  excepção  dos  Provimentos  dos 
umcios  de  I^azenda ;  os  quaes  estão  commettidos  hoje  ao 
l^on^lho  da  Fazenda,  e  ás  Juntas  da  Fazenda  nas  respectí. 
vas  (capitanias  por  Ordens  Regias  posteriores:  ouardando 
também  o  Alvará  de  três  de  Março  de  mil  setecemos  e  se- 
tenta no  que  for  applicavel ,    e  as  Ordens  que  se  houverem 


expedido  para  regulação  das  Relações  da  Bahia ,  e  Riò  de 
Janeiro  no  que  não  for  providenciado  neste  Regimento. 

V.  As  condemnaçoes  de  dinheiros,  que  se  fizerem  em 
Relação,  se  apphcaráõ  inalteravelmente  para  asdespezas  dei- 
la,  sem  que  por  Sentenças,  ou  outras  Ordens,  se  possao 
applicar  para  outra  parte.  Das  mesmas  condemnaçoes  haverá 
hum  Thesoureiro,  e  hum  Escrivão  de  sua  receiía  edespeza, 
a  qual  se  fará  por  ordem  do  Governador :  sendo  o  dito  The- 
soureiro o  Guarda-Mór  da  Relação,  e  Escrivão  o  mais  an- 
tigo do  officio  das  Appellaçoes  e  Aggravos. 

VI.  Haverá  outrosim  hum  Desembargador  designado  pe^ 
lo  mesmo  Governador  para  servir  de  Juiz  das  despezas  da 
Relação;  o  qual  entenderá  sobre  a  arrecadação  das  mesmas 
condemnaçoes,  tendo  para  isso  hum  Livro  por  elle  numera- 
do e  rubricado :  e  não  haverá  ordenado  algum  certo ,  mas 
somente  dous  por  cento  da  importância  de  todas  as  que  ti/er 
arrecadar;  guardando-se  nisto,  e  em  tudo  o  mais  sobre  e^ie 
objecto,  o  que  se  acha  disposto  no  Regimento  de  quatio  de 
Fevereiro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco. 

-  VII.  Terá  especial  cuidado  em  que  o  Chanceller ,  como 
Juiz  da  Chancellaria,  devasse  todos  os  annos  dos  Cfficiaes 
de  Justiça ,  na  forma  que  se  dirá  no  Titulo  seguinte  do  mes- 
mo Chanceller;  e  assim  também  em  que  todos  os  Ministros 
facão  por  si  sós  as  audiências  a  que  são  obrigados ,  sem  que 
as  possão  comm.etter  a  outros:  e  quando  algum  for  impedi- 
do, o  fará  saber  ao  Governador,  ou  a  quem  seu  cargo  ser- 
vir, para  que  a  commetta  precisamente  a  outro  Desembar- 
gador, sem  que  a  possa  commetter  em  caso  algum  a  Minis- 
tro da  Cidade,  ou  Advogado,  ainda  que  seja  da  Relação: 
E  a  todas  as  audiências  assistirá  hum  Meirinho  com  seus  ho- 
mens para  acudir  ao  que  for  necessário. 

VIÍÍ.  O  Governador  fará  todos  os  mezes  audiências  gc- 
raes  aos  Presos ,  na  forma  que  se  tem  ordenado  ao  Regedor 
da  Casa  da  Supplicação ;  com  declaração  porém  que  para  o 
despacho  das  ditas  audiências  assistirão  somente  três  Ministros, 
vencendo-se  os  despachos  pelo  parecer  da  maior  parte.  Entre 
elles  serão  certos  o  Ouvidor  Geral  áo  Crime  j    e  o  Promo- 
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ror  díi  jusírça  ;  sendo  o  outro  Ministro  nomeado  por  turno 
pelo  Governador.  E  nestas  visitas  se  observarão  as  Leis  Ex- 
travagantes ,  que  ha  nesía  rhatería ,  especialmente  a  de  trinta 
e  hum  de  Março  de  mil  setecentos  quarenta  e  dous. 

IX.  E  para  que  não  se  retardem  na  cadêa  os  Presos ,  a  que 
se  não  pode  deferir  iias  visuas  geraes ;  Sou  Servido  Mandar 
que,  se  as  Partes,  a  cujos  requerimentos  forem  presos  alguns 
réos ,  dentro  de  trmta  dias  não  começarem  contra  elles  a  sua 
accusação  ,  que  Hei  por  bem  possão  fazer  por  seus  procura- 
dores mosanJo  em  maior  distancia  que  a  de  cinco  legoas  do 
lugar  da  accusação,  se  tome  logo  o  Feito  por  parte  da  Jus- 
tiça :  e  caio  que  por  bem  da  mesma  Jusíiçn ,  sem  requeii- 
mento  de  Parte,  se  haja  formado  a  culpa,  e  dentro  do  ávo 
termo  nao  appareça  Pane,  que  queira  accusar,  se  procederá 
pela  da  Justiça ;  porque  tnnto  em  hum  ,  como  em  outro  ca- 
so,  podem  e  devem  os  Juizes  condemnar  aos  Kéos  na  satis- 
fação, que  se  dever  ás  Partes  offendidas. 

X.  Contra  todos  os  delinquentes^  que  dentro  de  trinta 
dias  depois  de  cerrada  a  Devassa ,  e  o  Processo  da  sua  cul- 
pa, não  forem  presos^  se  procederá  indefectivelmente  na  for- 
ma da  Ordenação  do  Livro  quinto  Titulo  cento  e  vinte  seis  .^ 
que  Mando  se  cumpra  inteiramente. 

XL  A  primeira  vez  que  os  autos  crimes  forem  á  Re'a- 
ção  ,  podeiá  o  Governador,  ou  quem  seu  cargo  servir,  com 
os  Juizes  dos  me.^mos  autos,  nao  só  supprir  a  bem  da  {usti- 
Ça  os  defeitos,  e  nullidades  que  tiverem,  na  forma  da  Or- 
densção  do  Livro  primeiro  Titulo  quinto  pamgrafo  dozej 
mas  também  lazer  que  se  pioceda  summariamente  nos  casos 
contemplados  na  outra  Ordenação  do  Livro  primeiro  Titulo 
prmeiro  paragrafo  dezeseis;  aitenta  a  gravid.de  do  caso,  e 
a  urgência  da  ptova:  E  esta  mesma  forma  de  proceder  se 
observará  qusndo  os  réos,  que  nao  forem  menores  de  vinte 
e  cinco  annos ,  quizerem  assignar  termo  de  estsr  pelos  autos 
para  que  se  lhes  julguem  summariamente;  o  que  poiém  se 
não  admiitirá  quando  osdelíCtos  forem  de  qualidade  tal ,  que 
por  elles  se  incorra  em  pena  de  morte  natural ,  ou  de  infâ- 
mia, e  ainda  nos  que  incorrem  em  pena  corporal. 


XIÍ.  Não  sendo  o  Governador  presente  em  Relação, 
ou  sendo  ausente  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ser- 
virá em  seu  lugar  o  Chanceller,  ou  quem  por  este  servir;  e 
na  falta  de  ambos  na  Relação ,  servirá  o  Desembargador  dos 
Aggravos  mais  antigo  delia  ,  sendo  proprieiario  ;  e  não  haven- 
do proprietário,  o  Desembargador  mais  antigo  da  Relação. 
Xííí.  Terá  o  Governador  muito  cuidado  em  que  os 
Ministros,  e  Officiaes  da  mesma  Relação,  e  seus  criados, 
não  facão  damno,  nem  oppresbão  alguma  aos  moradores  da 
diia  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  de  outros  lugares 
aonde  forem  mandados,  tomando-lbes  os  mantimentos  contra 
suas  vontades ,  ou  por  menores  preços  do  que  valem  pelo  es- 
tado da  terra;  e  mandará  proceder  contra  os  culpados  como 
for  justiça. 

XÍV.  O  Governador  não  impedirá ,  nem  suspenderá  a 
execução  das  Sentenças  que  forem  dadas  assim  na  dita  Re- 
lação,  e  na  Casa  da  Supplicação,  como  em  quaesquer  ou- 
tros Juizes ;  antes  para  a  execução  delias  dará  toda  a  ajuda 
e  favor  que  lhe  for  pedido,  principalmente  contra  os  pode- 
rosos. 

XV.  Favorecerá  os  Gentios  do  Disíricto  da  Relação  que 
estiverem  em  paz,  não  consentindo  por  modo  algum  que  se- 
jáo  maltratados^  ou  obrigados  a  serviços  e  trabalhos  alguns 
por  preços,  e  tempos  arbitrários,  que  nao  sejão  estipulados 
por  mutuas  convenções ;  da  mesma  maneira  que  se  observa 
com  todos  os  outros  Metis  Vassallos.  E  mandará  proceder 
com  rigor  contra  quem  os  maltratar,  ou  molestar,  dando  or- 
dens e  providencias  para  que  se  possão  sustentar  e  viver  jun- 
to das  Povoações  dos  Portuguezes ,  ajudando-se  delias,  de 
maneira  que  os  que  habiíão  no  Sertão  folguem  de  vir  para 
as  ditas  Povoações,  eentendao  que  Tenho  lembrança  delles; 
guardando-se  para  este  eíieiío  inteiramente  a  Lei ,  jque  sobre 
esta  matéria  ordenou  o  Senhor  Rei  D.  SEBASTIÃO  no  an- 
no  de  mil  quinhentos  e  setenta ,  e  todas  as  mais  Leis ,  Pro- 
visões,  e  Ordens  expedidas  sobre  a  mesma  matéria,  e  mui- 
to especialmente  as  que  forão  promulgadas,  e  expedidas  pe- 
lo Senhor  Rei  D.  JOSÉ',  Meu  Senhor  e  Avô. 
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XVÍ.  Terá  o  Governador  especial  cuidado  sobre  as  le- 
nhas e  madeiras,  ordenando  se  não  cortem  5  nem  queimem  pa- 
ra fazer  roças ,  ou  outras  cousas  em  partes  que  se  possão  es- 
cusar, fazendo  guardar  inteirasTiente  as  ordens,  que  se  tem 
passado  sobre  esta  matéria. 

TITULO     III. 

Do  Chanceller  da  Relação. 

Osto  que  o  Chanceller,  que  for  nomeado  para 
erear  esia  Relação ,  deva  servir  debaixo  do  juramento  que 
ha  de  prestar  ante  o  Meu  Chanceller-Mór  do  Estado  do  Bra- 
sil; com  tudo  aos  mais,  que  para  o  fuiuro  forem  nomeados^ 
será  dado,  antes  que  sirvão,  o  juramento  em  Relação  pelo 
Govertiador,  ou  quem  seu  Cargo  servir. 

II.  Terá  o  primeiro  lugar  no  banco  da  Meza  Grande 
da  parte  direita ,  e  quando  acontecer  que  entre  na  Ca?a  da 
Relação,  ou  saia  delia,  esíando-sejá  em  Relação,  não  só 
se  levantarão  todos  os  Ministros  sem  sahirem  dos  seus  lufa- 
res, mas  também  se  levantará  igualmente  oGovernadcsr ,  re- 
cebendo-lhe  deste  modo  as  cortezias ,  que  o  Chanceller  ihe  deve 
fazer  na  entrada,  e  sabida  da  Porta,  e  ao  tomar,  e  deixar  o 
lugar. 

líl.  O  sobredito  Chanceller  tanto  pelo  que  pertence  a  es- 
te Cargo,  como  pelo  que  pertence  ao  de  Chanceller-Mór, 
que  elle  ha  de  exercitar  em  alguns  casos,  verá  não  só  todas 
as  Cartas ,  e  Sentenças  que  forem  dadas  pelos  Desembarga- 
dores da  Relação,  passando-as  pela  Chancellaria,  ou  glos- 
sando-as ,  na  mesma  forma  que  o  faz  o  Chanceller  da  Casa 
da  Supplicação  por  seu  Regimento;  mas  também  todas  as 
Cartas  e  Provisões  assim  de  Graça,  como  da  Justiça ,  e  Fa- 
zenda, assignadas  pelo  Governador  conforme  o  seu  Regi- 
mento; guardando  nesta  parle  o  do  Chanceller-Mór:  E  de 
huns  e  outros  Papeis  levará  as  mesmas  assignaturas  concedi- 
das, ou  que  se  concederem  em  qualquer  tempo,  sos  sobre- 
ditos dous  Chancelleres. 
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IV.  E  porque  as  Sentenças  que  o  Chanceller  assignar,, 
confio  Juiz  da  Chancellaria ,  não  se  podem  passar  porelle,  se 
passaráo  pelo  Desembargador  dosAggravos  mais  antigo,  sen- 
do proprietário,  ou  pelo  Desembargador  mais  antigo  da  Re- 
lação ,  não  havendo  proprietário ;  o  qual  no  passar ,  e  glos- 
sar  as  ditas  Sentenças  guardará  a  raesma  ordem  acima  dada 
ao  Chanceller. 

V.  O  Chanceller  náo  consentirá  que  os  Escrivães  em 
quaesquer  Cartas,  ou  Provisões  ponhao  a  Clausula  de  que 
não  passem  peia  Chancellaria ;  e  contra  os  que  lal  clausula 
puzerem  procederá  na  fórma  da  Ordenação, 

Vi.  A  e!le  pertence  por  bem  deste  Cargo  conhecer  das 
Suspeições,  que  se  puzerem  ao  Governador,  Ministros,  e 
Officiaes  da  Relação;  e  assim  também  lhe  pertence,  como 
Juiz  da  Chancellaria,  conhecer  de  todas  as  Suspeições,  que 
se  puzerem  a  todos  os  outros  Ministros  5  e  Officiaes  da  Ci- 
dade de  S.  Luiz  do  Maranhão  dentro  delia  somente:  E  pa- 
ra os  despachos  das  Suspeições,  que  se  puzerem  ao  Gover- 
nador, o  qual  deve  nao  estar  presente,  nomeará  o  Chancel- 
ler os  dous  Adjuntos  que  lhe  parecer;  sendo-lhe  porém  no- 
meados pelo  Governador  os  Adjuntos  para  os  despachos  de 
toda>  as  outras  Suspeições. 

VIÍ.  E  quando  as  Suspeições  forem  postas  ao  mesmo 
Chanceller,  como  Juiz  das  que  se  houverem  posto  contra  as 
pessoas  acima  ditas,  se  tomará  logo  Assento  entre  os  dous 
Adjuntos  e  hum  Desembargador  mais ,  que  o  Governador 
nomear,  para  que  se  proceda  na  fórma  da  Ordenação  do  Li- 
vro primeiro  Titulo  segundo  paragrafo  oitavo,  Titulo  quar- 
to paragrafo  quinto ,  Titulo  decimo  quarto  paragrafo  terceiro. 

Vííí.  Porém  quando  o  Chanceller  houver  de  julgar  ou- 
tros Feitos,  assim  como  o  ha  de  fazer  na  qualidade  de  Juiz 
da  Chancellaria;  nomeará  o  Governador  outro  Desembarga- 
dor, que  faça  processar,  e  despachar  as  mesmas  Suspeições. 

IX.  E  para  se  evitarem  muitas  duvidas ,  que  podem  oc- 
correr.  Sou  Servido  que  sendo  postas  Suspeições  a  algum 
Desembargador ,  ou  outro  Ministro  ,  se  nao  comnietta  o  Fei- 
to a  outro  algum ,    e  fique  suspenso  inteirameníe   o  conheci- 
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mento  delle;  tendo-se  entendido  que  o  despacho  destas  Sus- 
peições se  devem  terminar  em  írÍDta  dias,  e  que  estes  serão 
improrogaveis  5  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario. 

X.  Porém  se  as  Suspeições  forem  postas  a  algum  Offi- 
eial  que  no  Feito  escreva,  o  commetterá  o  Governador  a  ou- 
tro em  quanto  durar  o  conhecimento  da  Suspeição,  e  este 
mesmo  continuará  o  processo,  se  a  Suspeição  se  julgar  con- 
tra o  Recusado  j  para  o  que  ficará  em  seu  vigor  "o  termo 
de  quarenta  e  cinco  dias,  que  a  Ordenação  concede. 

XI.  O  mesmo  Chanceller,  como  Juiz  da  Chaocellaria ,, 
conhecerá  por  acção  nova  dos  erros  de  todos  os  Officiae^  de 
Justiça  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  e  quinze  legoas 
ao  redor ;  e  conhecerá  por  Appellaçáo  dos  erros  de  iodos  os 
Officines  de  Justiça  do  Districto  da  Relação:  £  atodosclies 
passará  as  Cartas  de  Seguro  nos  casos  em  que  por  Direito 
se  pode; em  conceder,  dando-as  para  si  aos  OíEciaes  da  Re- 
lação da  dita  Cidade,  e  quinze  legoas  ao  redor,  e  para  os 
Ministros  das  Terras  aos  outros  Officiaes  culpados  nos  mes- 
mos delictos :  Não  se  podendo  declinar  deste  Juízo  para  ou- 
tro por  privilegio  algum,  posto  que  seja  incorporado  em  Di- 
reito. 

XII.  Passará  todas  as  Cartas  de  Execuções  das  Dizimas 
das  Sentenças;  guardand.o  em  tudo  o  Regimento  e mais  Leis, 
que  se  tem  dado  para  esta  arrecadação ,  e  de  que  se  usa  na 
Chancellaria  da  Casa  da  Supplicaçao:  E  conhecerá  de  todos 
os  Feitos  que  sobre  isto  se  ordenarem ,  despachando-os  em 
Relação. 

XIIÍ.  Quando  algum  Contador  das  Custas  que  servir  na 
Relação,  ou  no  lugar  em  que  ella  estiver,  for  suspeito,  ou 
impedido  de  sorte  que  não  deva  ,  ou  possa  fazer  a  conta  ,  a 
commetterá  o  Chanceller  como  Juiz  da  Chancellaria  a  outra 
pessoa  ,  que  bem  lhe  parecer. 

XIV.  Quando  as  Partes  qoizerem  alíegar  erros  contra  as 
contas  das  Custas,  se  guardará  tal  ordem  que,  se  o  erro  pro- 
vier de  ser  mal  entendida  pelo  Contador  a  Sentença,  recor- 
rerão as  Partes  ao  Juiz,  ou  Juizes,  que  a  proferirão:  E  seo 
erro  tiver  origem  em  ser  mal  lavrada  a  dita  Sentença,  reque- 


rèráó  a  sua  emenda  ao  Chancelter  ^  como  Chaiiceller ,  pãrâ 
que  a  faça  emendar :  E  se  consistir  o  erro  tão  somente  em 
formar  a  conta,  ou  carregar  nella salários  maiores,  ou  inde- 
vidos ,  conhecerá  então  o  dito  Chance! ler  como  Juiz  da  Chan- 
cellaria ,  commettendo  a  revista  da  conta  a  huma  pessoa  in- 
telligente,  que  bem  possa  aprovalla ,  ou  emendalia  :  E  neste 
cnso  proferirá  por  si  os  despachos ,  de  que  as  Partes  poderáo 
somente  aggravar  por  petição. 

XV.  Em  tudo  o  mais  que  neste  Regimento  não  for  da- 
da expressa  providencia,  usará  o  Chanceíler  das  que  são  da- 
das ao  da  Casa  da  Supplicação,  e  ao  Juiz  da  Chancellana; 
levando  em  todos  os  Papeis  e  Sentenças,  que  assignar,  co- 
mo Juiz  da  Chancellarsa,  as  mesmas  assignaturas  que  são 
concedidas,  ou  em  qualquer  tempo  se  concederem,  ao  JuíZ 
da  Chancellaria  da  Casa  da  Supplicação. 

XVI.  As  Sentenças  que  proferir  como  Chanceíler  serão 
publicadas  na  Audiência  dos  Aggravos,  e  Appellaçoes  pelo 
Ministro  a  que  tocar  j  e  as  mais  Sentenças  que  proferir  como 
Juiz  da  Chancellaria,  serão  publicadas  na  Audiência,  que  fi- 
zer o  Ouvidor  Geral  do  Crime. 

XVII.  Quando  o  Chanceíler  for  ausente  ,  ou  impedido 
de  maneira,  que  por  isso  não  possa  servir,  passarão  os  Seí- 
los  ao  Desembargador  dos  Aggravos  mais  antigo,  sendo, 
ou  tendo  sido  proprietário  j  e  não  havendo  proprietário  ,  pas- 
sarão ao  Desembargador  mais  antigo  da  Relação  j  osquaes 
nestes  casos  conhecerão  de  tudo  o  que  o  duo  Chanceíler  po- 
dia conhecer. 


T  I  T  U  L  O    IV. 

Dos  Desembargadores  dos  Aggravos,   e  Appellaçoes 
Crimes,    e  Cíveis. 
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I.  V^S  Desembargadores  dos,  Aggravos  guardarão  a 
ordem  5  que  por  Minhas  Ordenações,  e  Extravagantes  se  tem 
dado  aos  Desembargadores  dos  Aggravos,  e  Appellaçoes  da 
Casa  da  Supplicação  para  o  despacho  dos  Aggravos  Ordina- 
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nos,  das  Appellaçoes  das  Sentenças  Derlnirívas,  e  íoterlo- 
cutorias,  Dias  de  apparecer,  Instrumenios  deÁggravo,  ÍV 
tições,  e  Canas  tesíemunhaveis:  E  terão  a  Alçada  aama 
declarada ,  guardando-se  também  o  que  fica  deíeio-isjiado  so- 
bre os  recursos ,  que  delíes  se  houverem  de  interpor. 

II.  Quando  as  Pastes  aggravarern  ordinária  oh  n  te  para  a 
Casa  daSuppIícaçáo,  eosjuizes  que  forem  ea Sentença  senão 
conformarem  iodos  em  receber  o  Ággravo,  se  ajuntarão  na 
Meza  Grande  com  todos  os  outros  que  na  Relação  estive- 
rem; e  do  que  pela  maior  parte  dos  voíos  se  vencer  sobre 
negar,  ou  conceder  o  Aggravo,  se  fará  assento  no  Feito  ^  e 
se  cumprirá  inteiramente. 

líl.  Aos  Desembargadores  dosAggravos,  e  Appellaçoes 
pertence,  quanto  ás  Causas  Cíveis,  conhecen:,dGs  Asyravos 
Ordmanos,  que  se  tirarem  dos  Ouvidores  C-&ra,es  do  Cri- 
me, e  Cível,  em  conformidade  de  seus  Regmieotos;  e  de 
todas  as  Appellaçoes  que  sahirem  d'ante  quaesquer  Juizes  5 
assim  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  como  de  tod^s 
as  outras  Comarcas  do  Districto  da  Relação ,  ainda  mesmo 
sendo  dos  Provedores,  e  quaesquer  outros  Juizes  dos  bens 
dos  Defuntos  e  Ausentes,  Capellas,  Residuos,  e  Captivos. 

IV.  Conheceráo  também  ,  quanto  ao  Civeí ,  de  todos 
os  outros  Aggravos ,  que  se  tirarem  não  só  dos  Páinisíros 
acima  ditos,  mas  também  dos  que  despacharem  em  Relação, 
quando  os  Aggravos  se  interpuzerem  dos  despachos,  que' es- 
tes mesmos  Mmistros  proferirem,  ou  deverem  <  proferir  por 
SI  sós;  com  tal  declaração  porém  que  dos  Ministros  que  re- 
sidirem na  Cidade,  e  quinze  legoas  ao  redor  se  aggravará 
por  Petição,  e  dos  que  residir-m  ló>i  do  dito  termo  se  ag- 
gravará  por  Instrumento,  ou  Carta  tesíemunhavel. 

V.  Conheceráo  outrosim  de  todas  as  Ap,peil;:ç6es  dos 
Casos  Crimes,  que  vierdm  dos  Julgadores  da  sobredita  Ci- 
dade, e  das  outias  Comarcas  do  Districto  da  Relação;  as 
quaes  despacharáo  pela  ordem  e  maneira  que  as  despachão 
os  Ouvidores  do  Crime  da  Casa  da  Supplicação,  não  sendo 
daquellas  que  pertencem  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Coiôa  e  Fa- 
zenda, e  da  Chancellaria  por  seus  Regimentos,  como  em 
seus  Títulos  se  declara. 


Vi.  Conhecerão  tamisem  dos  Aggravos  Crimes ,  qué 
por  Petição  se  tirarem  dos  outros  Ministros  que  despacháo 
em  Relação ,  se  os  despachos  forem ,  ou  deverem  ser  profe- 
ridos por  eiles  somente;  porque  todos  os  outros  Aggravos 
Crimes  dos  Julgadores  da  sobredita  Cidade,  e  das  Comar- 
cas do  Dísíncio  da  Relação  se  deverão  interpor  para  o  Ou- 
vidor Geral  do  Crime,  ou  sejão  por  Petição,  ou  por  Ins- 
trumento y  não  sendo  daquelles  que  pertencem  ao  Juiz  dos 
Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  e  ao  da  Chancellaria  na  forma 
acima  dita. 

VII.  Quando  se  aggravar  por  Petição  de  algum  Minis- 
tro que  despacha  em  Relação ,  a  tempo  que  já  no  Feito  te- 
nha Adjuntos  certos ,  esses  mesmos  o  serão  no  despacho  do 
Aggravo,  mettendo-se  de  novo  hum  Ministro,  que  o  rela- 
te, e  vote  nelle  em  lugar  do  Relator  do  Feito,  de  que  se 
aggravar. 

VIII.  Tomarão  também  conhecimento  dos  Aggravos  que 
se  tirarem  do  Governador;  o  que  somente  terá  lugar  nos 
mesmos  casos,  em  que  do  Regedor  da  Casa  da  Supplicação 
se  pode  aggravar  para  ella:  E  no  despacho  destes  Agjrra vos 
votarão  o  Chanceller  e  todos  os  Desembargadores  dos  Ag- 
gravos; e  sendo  iguaes  os  votos,  votarão  os  outros  De- 
sembargadores que  na  Relação  se  acharem  presentes,  eoque 
pela  maior  parte  dos  votos  for  acordado  se  cumprirá. 

IX.  Nas  Appeilaçoes,  que  não  excederem  a  quantia  de 
cento  e  cincoenta  mil  reis,  bastarão  dous  votos  conformes  em 
conhrmar,  ou  revogar,  para  se  vencer  o  Feito;  e desta  quan- 
tia para  cima  serão  para  o  dito  eífeito  necessários  três  votos 
conformes  em  o  mesmo  parecer  de  confirmar,  ou  revogar. 

X.  Todas  as  Appeilaçoes,  Aggravos  Ordmanos,  Ag- 
gravos de  Instrumento ,  Cartas  testemunháveis ,  e  Dias  de 
apparecer  se  repartirão  por  distribuição  entre  os  Desembar- 
gadores dos  Aggravos  começando-se  pelo  mais  antigo,  na 
mesma  forma  que  se  observa  na  Casa  da  Supplicação ;  com 
tal  declaração  que  os  Dias  de  apparecer  se  despacharão  por 
Conferencia,  e  todos  os  mais  por  Tenções;  guardando-se  a 
estes  respeitos  a  forma  e  a  ordem  ,  que  se  acha  determinada 
na  Lei  do  Reino. 
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XI.     As  Appellaçoes  5    è  Aggravos  que  ao  tempo ,    em 
que  esta  Relação  começar    o  seu  exercício,    se  acharem   in- 
terpostos para    a  Casa  da  Supplicaçao   na  forma  do  Alvará 
de  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove,  ou  para  a  Rela- 
ção ^da  Bahia  nas  Comarcas  que  a  ella  pertencião ,  se  expe- 
dirão para  esta  nova  Relação.    Porém  acontecendo,  que  por 
Ignorância  desta  Minha  Determinação   se  interponha,  e  ex- 
peça alguma  Appellação ,    ou  Aggravo  para  a  dita  Casa  da 
Supplicação,    ou  Relação  da  Bahia:    Hei   por  bem  que   as 
Sentenças ,  que  nas  mesmas  Relações  se  proferirem ,  se  ha- 
jão  por  valiozas,    sem  que  por  isto  se  fique  contrahindo  cer- 
teza para  os  mais  incidentes,    que  na  execução  sobrevierem; 
porque  destes  e  de  quaesquer  outras  Sentenças  se  hão  de  ex- 
pedir para  a  mencionada  Relação  do  Maranhão. 

XII.  Os  Desembargadores  dos  Aggravos  e  Appellaçoes 
levarão  as  mesmas  Assignaturas  e  Emolumentos ,  que  presen- 
temente levão ,  ou  em  qualquer  tempo  se  concederem  aos  da 
Casa  da  Supplicação  3  cujos  estilos  devem  seguir  em  tudo  o 
que  não  for  provido  neste  Regimento ,  e  nas  Ordenações  do 
Reino,  em  quanto  se  poder  praticar;  o  que  igualmente  ob- 
servarão os  mais  Ministros  desta  Relação  do  Maranhão  tan- 
to a  respeito  das  Assignaturas  e  Emolumentos ,  como  dos 
mencionados  estilos. 


T  I  T  U  L  O    V. 

Do  Ouvidor  Geral  do  Crime. 

A 

I-  \^  ^  Ouvidor  Geral  do  Crime  pertence  conhecer 
por  Acção  nova  de  todos  os  delictos,  que  se  commetterem 
na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  em  outro  qualquer 
lugar  aonde  a  Relação  estiver,  e  quinze  Jegoas  ao  redor, 
procedendo-se  por  Devassas ,  e  Qiierelas ,  ou  por  seu  Offi! 
cio;  e  os  Feitos,  que  se  processarem  no  seu  Juizo,  os  des- 
pachará em  Relação. 

11.     Nos  Crimes  de  traição,  moeda  falsa,  falsidade,  so- 


domia,  ilrada  de  presos  da  Cadêa,  morte,  resistência  ájus-^ 
liça ,  e  todos  os  outros ,  a  que  pela  Lei  for  imposta  a  pena 
de  morte  natural ,  sendo  commettidos  na  sobredita  Cidade , 
ou  em  outro  lugar  em  que  esteja  a  Relação ,  e  quinze  le- 
goas  ao  redor,  será  privativa  do  Ouvidor  Geral  do  Crime  a 
jurisdicção  de  proceder  pelos  modos  sobreditos :  E  em  todos 
os  outros  casos,  pelos  quaes  for  imposta  menor  pena,  será  a 
sua  jurisdicção  cumulativa  com  os  outros  Ministros  que  dos 
Crimes  puderem  conhecer,  de  sorte  que  neste  caso  terá  lu- 
gar a  prevenção. 

III.  E  acontecendo  tal  caso,  que  por  suas  circunstancias 
pareça  ao  Governador  ser  conveniente  que  delle  se  tire  de- 
vassa pelo  Ouvidor  Geral  do  Crime,  sem  embargo  de  estar 
preventa  a  jurisdicção  pelo  Ministro ,  com  quem  o  dito  De- 
sembargador a  tiver  cumulativa,  poderá  o  dito  Governador, 
sendo  do  mesmo  parecer  o  Cbanceller,  commeíter  ao  Ou^ 
vidor  Geral  do  Crime  o  tirar  devassa  ^  e  a  que  elle  tirar  se 
accumulará  á  que  pelo  outro  Ministro  estiver  tirada  ,  e  poí 
ambas  assim  juntas  baveráo  os  Réos  o  seu  livramento  peran- 
te o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crime. 

IV.  Nos  casos  que  provados  merecerem  pena  de  morte , 
sendo  commettidos  fora  do  lugai  em  que  estiver  a  Relação, 
e  quinze  legoas  ao  redor ,  quando  os  Réos  houverem  de  ser 
remettidos ,  se  remetteráo  com  elles  as  próprias  devassas;  fi- 
cando no  lugar ,  de  que  forem  remettidos ,  os  traslados  so- 
mente ,  que  serão  concertados  pelo  Escrivão  da  Cufpa  com  o 
Juiz;  o  que  lambem  se  praticará  em  quaesquer  outros  casos, 
em  que  os  Réos  se  remetterem.  No  lugar  porérd  em  que  a 
Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao  redor,  se  remetterá  a 
própria  culpa  sem  hcar  traslado. 

V.  Ao  Ouvidor  Geral  do  Crime  pertence  privativamen^ 
te  o  passar  em  todos  os  casos  as  Cartas  de  Seguro  pedidas  pe- 
los delinquentes,  que  commetterem  qualquer  delicto  na  Cida- 
de de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  em  outro  lugar  em  qíie  estiver 
a  Relação,  ou  quinze  legoas  ao  redor;  com  tat  declaração 
que  nos  casos  de  morte  9  ou  que  provados  merecerem  pena 
de  morte  natural,  ou  civil  ?  ou  cortamento  de  membro  ^  pas- 
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sara  as  Cartas  em  Rekçao  com  Adjuntos  sendo  junta  acul- 
pa ;  e  nos  mais  casos  as  passará  por  si  só. 

ri  ^h     ^^  ^^^^^  ^^'^^  pertence  privativamente  ao  mesmo 
Uuvidor  Geral  do  Crime  passar  as  Cartas  de  Seguro  nos  ca- 
sos  de  morte,    ou  que  provados  merecerem  pena  de  morte 
natural ,  ou  civil ,  ou  cortámento  de  membro ,    ainda  que  os 
dehc^os  sejâo  commettidos  fóra  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão,   ou  de  outro  lugar ^    em  que   a  Relação  estiver,    e 
quinze  legoas  ao  redor,  de  tal  sorte  que  nenhum  outro  Mi- 
nistro as  poderá  passar  senão  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Cri- 
me,   o  qual  as  despachará  em  Relação  á  vista  da  culpa-    e 
para  este  eíFeito  Hei  por  derogados  nesta  parte  o  Regimen- 
to do  Ouvidor  da  referda  Cidade,  e   os  dos  Ouvidores  das 
outras  Comarcas  do  D.stricto  da  Relação^  de  maneira  que  os 
Ouvidores   destas  Comarcas   poderáÔ  somente   passar  Cartas 
de  v^eguro  nos  mais  casos  não  exceptuados :    Bem  entendido 
po^em  que  o  Ouvidor  da  dita  Cidade  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão,  ou  qualquer  outro  do  Jugar  em  que  a  Relação  estiver, 
em  nenhum  caso  as  poderáÔ  passar.  E  passará  outrosim  Car- 
tas de  Seguro   em  todos   os  casos  em  que  as  pôde  passar  o 
Corregedor  do  Crime  da  Corte  por  bem  do  seu  Regimen- 
to; guardaiido  no  passar  delias  a  forma  da  Ordenação. 

Vil.     (guando  para  se  passarem   as  Cartas  de  Sesuro   se 
remetterem  a  Ouvidoria  Geral  do  Crime  as  Culpas,    o  que 
se  fará  pelo  traslado  delias,  não  poderá  o  dito  Ouvidor  por 
seu  despacho ,    nem  ainda  por  despacho  proferido  em  Rela- 
ção,   haver  por  avocada  a  Culpa  para    o  Réo  correr  neste 
Juízo  o  seu  livramento;  mas  será  necessário  para  esteeíFeito 
que  a  culpa  se  remetta  em  fórma  ,  eirada  a  Parte,  se  a  houver. 
yill.     Poderá  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crime  avocar  as 
'-ulpas,  e  l^eiíos  Cnmes,  que  se  tratarem  diante  dos  Juizes 
Inferiores  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  de  outro 
qualquer  lugar  em  que  a  Relação  estiver,    e  quinze  legoas 
ao  redor,    nos  casos  somente   em   que   provados  merecerem 
pena  de  morte  natural,  ou  civil,  ou  cortámento  de  membro, 
e  nao  em  outro  algum  caso. 

IX.     Conhecerá  em  Relação,  por  petição,  ou  instrumen- 


to  de  todos  os  Aggravos  Crimes  ^  que  a  ella  vierem  dequaés- 
quer  Ministros,  que  dos  Crimes  conhecerem  j  não  sendo  es- 
te dos  que  despachao  em  Relação,  ou  daquelles  que  o  seu 
conhecimento  pertence  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fa- 
zenda, e  ao  da  Chancellariaj  como  acima  fica  dito :  com 
declaração  porém  que  os  Aggravos ,  que  se  tirarem  dos  Mi- 
nistros da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  de  qualquer 
outro  lugar  em  que  a  Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao 
redor,  se  expediráó  por  petição ,  e  os  outros  de  fora  deste 
Districto  se  expediráó  por  instrumento,  ou  Carta  tesiemu- 
nhavel. 

X.  E  poderáó  outrosim  as  Partes  aggravar  por  petição 
para  a  dita  Relação  das  Sentenças  Interlocutórias,  que  edi- 
to Ouvidor  Geral  do  Crime  der  nos  casos  em  que  igualmen- 
te se  pode  aggravar  do  Corregedor  do  Crime  da  Corte  pa- 
ra a  Casa  da  Suppiicação. 

Xí.  Conhecerá  também  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Cri- 
me pela  maneira  sobredita  de  todos  os  casos  Crimes  aconte- 
cidos no  Districto  da  Relação  do  Maranhão ,  em  que  forerat 
incursos  quaesquer  Cavalleiros  de  alguma  das  Três  Ordens 
Militares  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de 
Avis ,  e  de  Sant-Iago  da  Espada ,  para  defírir  ás  Accusa- 
ções ,  e  Acções  que  contra  elles  se  intentarem  ,  ou  pelos  par- 
ticulares ofFend  idos ,  ou  por  parte  da  Justiça,  e  lhes  dar  livra- 
mento na  forma  da  Lei ,  sentenciando-os  em  Relação  como 
for  de  Justiça  em  conformidade  das  Minhas  Leis,  com  os 
Adjuntos  que  lhe  nomear  o  Governador,  ou  quem  seu  Car- 
go servir. 

XII.  Para  estes  fins  Sou  Servido  Authorizar  como  Prín- 
cipe Regente ,  Governador ,  e  Administrador  de  todas ,  e  de 
cada  huma  das  ditas  Ordens  Militares,  ao  referido  Ouvidor 
Geral  do  Crime ,  e  aos  outros  Desembargadores  que  agora 
e  ao  diante  servirem  na  dita  Relação,  Concedendo-lhes  toda 
a  cumprida  Jurisdicção  necessária ,  ainda  que  nenhum  delles 
tenha  o  Habito  de  alguma  das  ditas  Ordens,  e  revogando 
tudo  quanto  possa  obstar  a  esta  Minha  Suprema  Determina- 
ção, assim  e  da  mesma  maneira  que  Houve  por  bera  Deter-^ 
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minar  a  respeito  dos  Ouvidores  Geraes  do  Crirae ,  -  e  mais 
Desembargadores  das  Relações  da  Bahia,  e  Rio  de  Janei- 
ro pelo  Alvará  de  doze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  hum: 
Por  quanto,  ainda  que  ellé  foi  revogado  pelo  outro  Alvará 
de  vinte  e  dous  de  Abril  de  tnil  oitocentos  eoito  com  o  mo- 
tivo de  SC  haver  creado  nestp.  Corte  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Juiz  dos  Cavalleiros ,  que  os  houvesse  de  sentenciar  em  pri- 
meira Instancia,  e  o  Tribunal  da  Meza  da  Consciência  e 
Ordens  que  houvesse  de  conhecer  das  respectivas  Appella- 
çoes ;  cessa  com  tudo  este  motivo  a  respeito  das  Capitanias 
do  Maranhão ,  e  do  Pará ,  e  mais  Comarcas ,  que  constituem 
o  Districto  desta  nova  Relação,  pela  sua  grande  distancia 
da  mesma  Corte  do  Rio  de  Janeiro;  de  maneira  que  já  por 
este  motivo  Fui  Servido  revogar  o  Alvará  de  dez  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  oi:o,  que  só  permittia  o  recurso  em  to- 
das as  Causas  para  a  Casa  da  Supplicaçao  do  Brasil  creada 
na  dita  Corte;  e  ficao  subsistindo  as  mesmas  razoes  e  fun- 
damentos j  que  motivarão  a  referida  providencia  dada  naquel- 
le  Alvará  de  doze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  hum. 

XIIL  Fará  duas  Audiências  cada  Semana  nas  Segundas 
è  Sextas  feiras  de  tarde ,  a  que  assistirá  o  Meirinho  das  Ca- 
dêas,  e  na  falta  deste  por  algum  justo  impedimento  o  Mei- 
rinho da  Relação. 

XIV.  E  em  tudo  o  mais  que  neste  Regimento  não  vai 
declarado,  guardará  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crime  o  Re- 
gimento do  Corregedor  do  Crime  da  Corte,  e  as  mais  Leis 
Extravagantes ,  que  depois  do  dito  Regimento  se  promulr- 
garão:  e  também  levará  as  mesmas  assignaiuras,  que  presen- 
temente levão  os  Corregedores  do  Crime  da  Corte,  ou  ao 
diante  se  lhes  concederem. 

T  I  T  U  L  O    VI. 


I  o 


Do  Ouvidor  Geral  do  CiveL 


Ouvidor  Geral  do  Civel    tomará  conhecimento 
por  acção  nova  de  todas  as  Causas  Civeis ,   que  se  tratarem 
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na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  em  outro  qualquef 
lugar  onde  a  Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao  redor,  e 
de  todas  as  que  abaixo  não  forem  exceptuadas,  despachan- 
dc-as  por  si  só  até  final  Sentença  ^  de  que  dará  Aggravo 
Ordinário  para  os  Desembargadores  dos  Aggravos  da  mes-^ 
ma  Relação,  se  a  Causa  não  couber  na  sua  alçada:  E  dos 
despachos  interlocutórios  que  proferir,  se^oderá  aggravar 
por  petição ,  ou  no  auto  do  processo ,  conforme  o  que  no 
caso  couber;  guardando  em  tudo  o  que  neste  Regimento  não 
vai  declarado,  o  Regimento  do  Corregedor  dos  Feitos  Cí- 
veis ,  e  mais  Extravagantes  que  depois  do  mesmo  Regimen- 
to se  promulgarão. 

II.  Não  poderá  porém  avocar  as  Causas  começadas  em 
outros  Juízos  fora  das  sobreditas  quinze  legoas^  nem  ainda 
dentro  delias ,  se  as  taes  Causas  se  tratarem  perante  os  Jui^ 
zes  de  Fora ,  ou  Ouvidores  da  dita  Cidade ,  e  das  outras 
Comarcas:  Podendo  porém  conhecer,  como  lhe  compete , 
de  todos  e  quaesquer  Feitos  que  por  Meu  Especial  Manda- 
do, ou  por  expressa  Disposição  da  Lei  se  houverem  de  re- 
meiter  á  Relação ,  assim  e  da  mesma  maneira ,  que  o  Co?- 
regedor  da  Corte  dos  Feitos  Civeis  conhece  de  todos  os  que 
na  fórm.a  sobredita  se  devem  remetter  á  Corte  antes  de  sen-^ 
tenciadoSi 

IIL  Terá  a  sua  alçada  até  cento  e  vinte  mil  reis  nos  bens 
de  raiz,  e  até  cento  e  cincoenta  mil  reis  nos  bens  moveis ^ 
e  até  doze  mil  reis  hãs  penas,  e  esta  m.esma  alçada  quanto  ás 
penas  terá  o  Ouvidor  Geral  do  Crime. 

IV.  Tomará  conhecimento  das  Causas  dos  Prelados  que 
não  tem  Superior  Ordinário  no  Reino ,  e  das  Viuvas ,  e  mais 
Pessoas  miseráveis,  que  o  quizerem  escolher  por  seu  Juiz ^ 
como  também  de  todas  as  outras  declaradas  na  Ordenação 
do  Livro  primeiro  Titulo  oitavo  desde  o  paragrafo  quarto 
-em  diante,  exceptuando  os  Aggravos  por  petição  contem- 
plados no  paragrafo  nono  da  citada  Ordenação ,  porque  des* 
tes  e  dos  outros  Aggravos  por  Instrumento ,  ou  Cartas  tes- 
temunháveis, conhecerão  os  Desembargadores  dos  Aggravos , 
e  não  o  Ouvidor  Geral  do  Cível,  posto  que  seja  dentro  do 
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Distficto  das  quinze  legoas.  Porém  todos  os  Feitos  e  Causas 
das  sobreditas  Pessoas  serão  sentenciados  em  Rebçao  com  os 
ji^djuotos  que  o  Governador,  ou  quem  seu  Cargo  servir ,  lhe 
nomear,  procedendo-se  em  tudo  Da  mesma  forma,  que  o  faz 
o  Juiz  das  Acções  novas  da  Casa  do  Porto. 

V.  Fará  por  si  duas  Audiências  em  cada  Semana  nas 
Terças  e  Quintas  feiras  de  tarde ,  a  que  assi;t!rá  o  Meiri- 
nho, que  deve  assistir  ás  Audiências,  qoe  o  Ouvidor  Geral 
do  Crime  deve  fazer:  e  levará  as  mesmas Assignaturas,  que 
são  concedidas  ao  Corregedor  da  Corte  dos  Feitos  Cíveis, 
ou  ao  diante  se  lhe  concederem. 

VI.  Ao  mesmo  Ouvidor  Geral  do  Civel  pertence  passar 
com  os  seus  Escrivães  as  Certidões  das  Justificações  na  ma- 
neira, que  as  passa  por  seu  Regimento  o  Juiz  de  índia  e 
Mina. 

TITULO     VII. 

^^  y^^'^^  d^^  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda. 


N  I.  V/Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  conhecerá 
de  todos  os  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  por  Acção  nova ,  e 
por  Aggravos  de  petição  na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Mara-r 
nháo,  ou  outro  lugar  em  que  a  Relação  estiver,  e  quinze 
legoas  ao  redor;  e  fora  deste  Disíricto  conhecerá  por  appel- 
Jação,  por  instrumento  de  Aggravos,  ou  Cartas  testemunhá- 
veis, de  todos  os  ditos  feitos  posto  que  sejâo  entre  Partes: 
e  os  ditos  Feitos  despachará  em  Relação  conforme  a  ordem, 
que  Tenho  dado  por  Minhas  Ordenações  e  Extravagantes 
ao  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  da  Casa  da  Suppli- 
cação ,  cujo  Regimento  deve  guardar  ern  tudo  o  qoe  se  ihe 
puder  appíicar. 

II.  Porém  das  Sentenças  Definitivas,  qoe  assim  proferir 
em  Relação,  poderão  as  Partes  aggravar  ordinariamente  pa- 
ra a  Casa  da  Supplicação ,  e  Meza  da  Coroa  e  Fazenda, 
se  a  Causa  não  couber  na  sua  Alçada,  que  he  a  mesma  con- 
cedida a  esta  Relação. 


líT.  Conhecerá  tnmbem  e  despachará  em  Relação  todas 
Gs  Appellaçoes,  e  Aggravos,  Cjue  se  tirarem  dos  Provedo- 
res da  Fazenda  ,  nao  cabendo  as  Causas  na  Alçada  dos  so- 
breditos j  os  quaes  no  receber,  e  expedir  as  mesmas  Appel- 
Jacoes ,  e  Aggravos  guardarão  a  ordem ,  que  lhes  for  dada 
por  seus  Regimentos ;  com  tanto  porém  que  nos  cascos ,  em 
que  se  puder  appellar,  ou  aggravar  de  hum  Provedor  para 
outros,  se  se  nao  achar  presente  no  mesmo  lugar  aquelle  pa- 
ra quem  se  devia  appellar,  ou  aggravar,  se  interporá,  e  ex- 
pedirá a  Appellação ,  ou  Aggravo  para  o  Juiz  dos  Feitos  da 
Coroa  e  Fazenda. 

ÍV.  Das  interlocutórias,  que  despachar  por  si  só  5  pode- 
rão as  Partes  aggravar  por  Petição  para  a  Relação,  se  no 
caso  couber  este  recurso  conforme  a  Ordenação, 

V.  Conhecerá  outrosim  por  Appellação,  e  Aggravo  de 
todos  os  Feitos  Crimes  pertencentes  á  Fazenda  Real :  E  pe^^ 
lo  que  toca  á  mesma  Fazenda  Real ,  lhe  pertencerá  o  tirac 
todos  os  annos  huma  Devassa  dos  Officiaes  d'Aífandega,  e 
dos  mais  Officiaes  da  Real  Fazendíi  da  Cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão,  e  quinze  legoas  ao  redor,  sem  embargo  de 
quaesquer  ordens  em  contrario, 

VL  Pertencerá  a  este  Ministro  o  conhecer  e  decidir  em 
Relação  os  Aggravos,  que  por  via  de  Recurso  se  imenía- 
rem  contra  os  procedimentos  dos  Juizes ,  e  Prelados  Eccle- 
siasticos  de  qualquer  lugar  do  Districto  da  Relação  nos  ca- 
sos 5  em  que  pela  Ordenação  e  Concordatas  do  Reino  se  po- 
de usar  deste  remédio,  o  que  fará  guardando-se  em  tudo  a 
forma,  que  se  pratica  na  Casa  daSupplicaçao:  Ficando  po- 
rém em  seu  inteiro  vigor  nas  outras  Comarcas  do  Disrncío 
da  Relação  o  Alvará  com  força  de  Lei  de  dezoito  de  Ja- 
neiro de  mil  setecentos  e  cinco,  pelo  qual  se  ordenou  que 
nellas  se  formassem  Juntas  de  Justiça  para  deferir  aos  ditos 
Recursos ;  pois  que  somente  na  dita  Cidade ,  e  Comarca  do 
Maranhão  fica  extincta  a  respectiva  Junta,  como  acima  se 
determinou :  Sendo  livre  aos  Recurrentes  interporem  os  seus 
recursos,  ou  para  a  Relação,  ou  para  as  sobreditas  Juntas 
de  Justiça^  -'-•■H 
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VII.  Se  os  Juizes  recorridos  nao  cumprirem  a  primeira  e 
segunda  Carta  Rogatória,  que  se  jhes  devem  passar  quando 
forem  providos  os  Recurreiííes ,  se  dará  a  estes  Certidão , 
para  que  sobre  o  caso  se  tome  Assento,  o  qual  será  tomado 
na  Casa  do  Despacho  da  Relação  em  presença  do  Governa- 
dor 5  não  sendo  este  algum  Bispo,  ou  Arcebispo,  pela  for- 
ma que  abaixo  se  declarará. 

VIIL  O  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  servirá  jun- 
tamente de  Juiz  do  Fisco  ^  usando  em  tudo  do  Regimento 
dado  ao  Juiz  do  Fisco,  que  despacha  na  Casa  da  Supplicaçao. 

IX.  Na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  em  outro 
qualquer  lugar  aonde  a  Relação  estiver,  servirá  de  Aposen-' 
tador  Mor  o  mesmo  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda 
para  fazer  aposentar  os  Ministros  e  Officiaes  da  Relação  so- 
mente: E  servirá  também  de  Almotacé-Mór  para  fazer  pro- 
ver de  mantimentos  a  Cidade  ,  ou  o  lugar  em  que  a  Rela- 
ção estiver,  expedindo  por  seus  Officiaes  as  diligencias  pre- 
cisas; guardando  em  tudo  o  que  se  puder  applicar,  os  Re- 
gimentos dos  sobreditos  Officios,  e  procedendo  breve  esum- 
mariamente ,  ouvidas  as  Partes ;  as  quaes  poderáo  recorrer  ao 
Governador,  que  mandará  ver  por  dous  Desembargadores 
dos  Aggravos  o  Processo  em  Relação,  e  pelo  Assento  que 
se  tomar,  secontinuaráo,  ou  suspenderão  os  procedimentos, 
de  que   se  recorrer  sem  que  seja  necessário  rirar-se  Sentença. 

X.  Fará  duas  Audiências  em  cada  Semana ,  que  serão 
nas  Quartas  feiras  e  Sabbados  de  tarde;  e  levará  as  meimas 
Assignaturas ,  que  presentemente  levão  ,  ou  em  qualquer  tem- 
po se  concederem  aos  Juizes  da  Coroa ,  Fazenda ,  e  Fisco 
da  Casa  da  Supplicaçao. 


TITULO    V 


Do  Procurador  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda. 

T  TL  ,. 

I.      Vy  Sara  inteiramente  do  Regimento  dado  aos  dous 
Procuradores,  que  na  Casa  da  Supplicaçao  servem  estes Of- 


ficios ;  procurando  saber  se  alguma  pessoa  Ecclesiasíica  ,  ou 
Secular  do  Districto  desta  Relação  usurpa  a  Minha  Jurisdic- 
cão.  Fazenda,  e  Direitos,  para  proceder  e  requerer  na  for- 
ma ,  que  por  Minhas  Ordenações ,  e  outras  Ordens  lhe  está 
encarregado. 

II.  Saberá  particularmente  das  Causas  que  pertencem  á 
Minha  Coroa  e  Fazenda  para  fazer  que  se  prosigão  em  seus 
termos  devidos,  e  requerer,  ou  fazer  que  nellas  se  requeira 
tudo  o  que  for  a  bem  da  Justiça :  E  para  este  efFcito  se  lhe 
dará  vista  de  todos  os  Processos ;  com  tanto  porém  que  os 
requerimentos  das  Audiências  serão  feitos  pelo  Solicitador  das 
Causas  da  Coroa  ,  Fazenda ,  e  Fisco ,  de  que  o  dito  Minis- 
tro será  também  Procurador. 

T  I  T  U  L  O    IX. 


Do  Promotor  da  Justiça, 

I.  V-/  Desembargador  desta  Relação ,  que  servir  de 
Promotor  da  Justiça ,  guardará  inteiramente  o  Regimento  do 
Promotor  da  Justiça  da  Casa  daSupplicaçao,  e  especialmen- 
te o  que  lhe  he  encarregado  no  Regimento  da  mesma  Casa 
da  Supplicação  dado  em  sete  de  Junho  de  mil  seiscentos  ç 
cinco ,  e  no  Alvará  com  força  de  Lei  dado  em  trinta  e  hum 
de  Março  de  mil  setecentos  quarenta,  e  dous:  E  ao  Gover- 
nador Encarrego  que  tenha  especial  cuidado  em  que  assim 
se  cumpra. 

T  IT  U  L  O    X. 

Da  Meza  em  que  se  devem  despachar  alguns  negócios  per- 
tencentes ao  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço, 


H 


T.     XX  Averá  na  dita  Relação  huma  Meza ,  em  que  se 
expeção  alguns  negócios ,  que  pertencem  ao  Despacho  e  Ex- 
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pedieníe  do  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço ,  assim  e  da 
mesma  maneira  que  por  Fazer  favor  aos  Vassallos,  que  re- 
sidem nos  Dominios  Ultramarinos,  havia  na  extincta  Rela-r 
ção  do  Rio  de  Janeiro,  e  já  antecedentemente  nas  Relações 
de  Goa,  e  da  Bahia:  O  que  Fui  Servido  igualmente  Or- 
denar por  Alvará  de  dez  de  Setembro  de  m\\  oitocentos  e 
onze  para  as  Capitanias  das  Ilhas,  e  mais  Possessões,  que 
formão  hoje  os  Dominios  Uhramarinos ,  á  semelhança  do 
que  se  havia  ordenado  para  o  Estado  da  índia  p. lo  Alvará 
de  quinze  de  Janeiro  de  mtl  setecentos  setenta  e  quatro  por 
occasião  da  extinção  da  Relação  do  mesmo  Estado ,  que  ao 
depois  se  tornou  a  crear.  E  para  este  hm  Hei  por  bem  revo- 
gar o  Regimento  dos  Governadores  da  sobredita  Capitania 
do  Maranhão,  e  quaesquer  outras  Ordens  Regias  na  parte, 
era  que  concedem  aos  ditos  Governadores  o  poder  de  expe- 
dir alguns  dos  sobreditos  negócios  j  pois  que  não  os  poderão 
expedir  por  si  só  daqui  em  diante,  mas  sim  na  sobredita  Me- 
za  conjuntamente  com  os  seus  Vogaes. 

II.  Esta  Meza  se  comporá  do  Governador  da  Reísçao, 
do  Chanceller,  e  do  Desembargador  dos  Aggravos  mais 
antigo  j  e  se  ajuntará  na  Casa  do  Despacho  da  Relação  nos 
dias  próprios  delia,  e  todas  as  vezes  que  o  Governador  jul- 
gar conveniente:  E  quando  houver  alguma  duvida,  ou  ne- 
gocio tal  5  em  que  ao  Governador  pareça  conveniente  cha- 
mar mais  algum  Ministro ,  será  este  o  outro  Desembarga- 
dor dos  Aggravos  mais  antigo  que  houver. 

III.  Os  Papeis  que  na  dita  Meza  se  despacharem  serão 
assignados  pelo  Governador,  e  os  ditos  Ministios:  Em  Meu 
Nome  se  passarão  os  Alvarás,  Cartas,  e  Provisões  que  se 
concederem  ;  e  serão  assignados  pelo  Governador ,  levando 
todas  as  clausulas  que  levão  semelhantes  Alvarás,  Cartas,  e 
Provisões,  que  se  passão  pelos  Meus  Desembargadores  do 
Paço  5  de  que  se  lhes  dará  a  minuta  j  pagando  os  Novos  Di- 
reitos que  deverem ,  e  passando  pela  Chancellaria. 

IV.  Na  mesma  Meza  se  despacharão  os  Alvarás  de  Fian- 
ça ,  e  de  Prorogaçoes  de  Seguro,  para  cujo  eíFeito  se  darão 
as  petições   ao  Governador  estando  em  iielação ;    os  quaes 
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«os  casos,  em  que  se  podem  conceder,  se  concederáo  por 
tempo  de  hum  anno ,  e  se  poderão  reformar  até  duas  vezes 
somente ,  sendo  cada  huma  das  reformas  ou  Prorogaçóes  pe- 
lo mesmo  tempo  de  hum  anno. 

V.     Na  dita  Meza    se  expedirão  de  igual  modo  os  Per- 
does que  Eu  Costumo  Conceder  oíFerecendo-se  perdão  da 
Parte,    c  conhecimento    de  estarem  pagas  as  penas  pecuniá- 
rias. Não  se  concederão  porém  nos  casos  abaixo  declarados, 
a  saber :  Blasfémia  de  DEOS ,  e  dos  Santos ;  moeda  falsa ; 
falsidade;  testemunho  falso;  matar  ou  ferir  com  bé>ta;  usar 
de  arcabuz,  ou  espingarda,  e qualquer  arma  curta  principal- 
mente faca ,    ou  outra   com   que  fazei-se  possa    ferida  pene- 
trante, posto  que  se  nao  seguisse  morte,- ou  ferimento;  pro- 
pinação  de  veneno,  ainda  que  morte  se  não  seguisse;  ou  de 
qualquer  remédio  para  abortar ,  seguindo-se  o  aborto ;  morte 
commettida  atraiçoadamente ;    quebrantar  prisões    por  força; 
pôr  fogo  acintemente;    forçar  mulher;    fazer ^    ou  dar  feiti- 
ços; soltura  de  presos  que  fizer  Carcereiro  por  vontade,  ou 
peita;  entrar  em  Mosteiro   de  Freiras  com  propósito  desho- 
nesto  ;  fazer  damno ,    ou  qualquer  mal  por  dinheiro ;    passa- 
dores de  gado ;  salteadores  de  caminhos ;  ferimentos  de  pro- 
pósito  em  Igreja,    ou  Procissão,    aonde  for,    ou  estiver   o 
SANTÍSSIMO  SACRAMENTO;  resistência  feita  ájus- 
tiça  ;  ferimentos  ou  pancadas  de  qualquer  Juiz ,  posto  que  pe- 
daneo  ou  vintenario,  sendo  sobre  seu  Officio;   ferir,  ou  es- 
pancar alguma  pessoa  tomada    ás  mãos;    furto  que  passe  de 
marco  de  prata;    manceba   de  Clérigo  ou  Frade,    quer  seja 
de  portas  a  dentro,  quer  de  portas  a  fora,  se  pedir  perdão 
segunda  vez;  adultério,   sendo  levada    a  mulher  de  casa  de 
seu  marido ;  ferida  dada  de  propósito  no  rosto ,  ou  mandato 
para    se  dar,    se  com  eíFeito  se  deo;    ladrão  formigueiro  a 
terceira  vez ;  condemnaçáo  de  açoutes ;    incesto  em  qualquer 
grão  que  seja,  salvo  se  pedir  dispensa  paraeíFeito  decazar, 
mostrando  certidão  do  Banqueiro,  pelo  qual  tiver  impetrada 
dispensação;    e   para  esta   ser  alcançada   se  lhe  concederá  o 
tempo  de  anno  e  meio  somente,  com  a  clausula  de  que  não 
viva  no  mesmo  lugar  e  seu  termo.  E  assim  roais  não  se  con- 
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cederá  perdão  de  Carcereiro  da  Cadêa  da  Pvelação,  oy  da 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão;  nem  de  outro  qualquer 
caso  e  culpa  maior  que  os  acima  referidos :  E  em  todos  os 
outros  casos,  parecendo  ao  Governador  e  Ministros  acima 
ditos  que  ha  causa  para  algumas  culpas ,  ou  penas  deverem 
ser  perdoadas  livremente  em  consideração  das  qualidades  das 
pessoas,  occasião  do  delicto,  tempo  e  lugar  delle,  ou  outras 
circunstancias,  poderáó  ser  perdoadas  sem  outra  commutaçao 
alguma. 

IV.  Também  se  poderáó  de  igual  modo  commutar  na 
dita  Meza  em  penas  pecuniárias,  ou  em  outras,  como  me- 
lhor parecer ,  as  penas,  que  se  acharem  impostas;  não  sen- 
do estas  de  Degredo  de  Angola,  ou  Galés;  porque  estas  se 
não  poderáó  commutar. 

VII.     Da  mesma  forma  se  poderão  conceder  na  dita  Me- 
za Alvarás,  e  Provisões  de  busca  aos  Carcereiros;  de  fintas 
para  obras  publicas  dos  Concelhos  até  a  quantia  de  trezentos 
mil  reis ;    de  entrega   de  fazenda   de  Ausentes   até  a  mesma 
quantia  de  trezentos  mi!  reis;  e  para  se  poderem  provar  pe- 
la prova  de  Direito  commum  quaesquer  Contractos  até  2  men- 
cionada quantia  de  trezentos  mil  reis;    e  assim  também  para 
se  appellar  ou  aggravar,  e  para  se  seguirem  as  Appellaçées, 
ou  Aggravos  Oídinaiios,  sem  embargo  de  se  não  haver  ap- 
pellado,  ou  aggravado  em  tempo,  e"de  se  haverem  julgado 
por  desertas,    e  não  seguidas:    E  assim  lambem  se  pod^ráo 
conceder  Canas,    e   Provisões   para  Tutellas,    e  Emancipa- 
ções ,    supplementos   de  idade ,    e  para  se  citarem  presos  nos 
casos  em  que  pela  Lei  he  necessário ;    e  finalmente  para   se 
cijarem  Concelho?,    e  quaesquer   outros  Juizes  temporários, 
não  sendo  estes  da  Classe  dos  Juizes  Letrados ,  porque  estes 
devem  ser  competentemente  demandados  nas  suas  residências. 
VIII.     Poderá   a  dita  Meza   conceder  Provisões    annuaes 
para  advogar  nos  Auditórios  do  Districto  da  Relação,    em 
que  não  houver  suficiente  numero   de  Advogados  Formados 
pela  Universidade  de  Coimbra ,  ás  pessoas  que  o  requererem 
ainda  que  Formados   não  sejão ;    precedendo  competente  in- 
formação assim  da  sua  capacidade  e  probidade ,  como  da  fal- 
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ta  dos  sobreditos  Advogados,  e  ajuntando  as  suas  Folhas  corridas, 

IX.  Também  se  concederáo  na  dita  Meza  Provisões  pa- 
ra o  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda  na  sobre- 
dita Relação  poder  demandar  e  propor  competeiuemente  as 
Causas  5  que  achar  convenientes  sobre  cousas  que  periençao 
á  mesma  Real  Coroa  e  Fazenda  5  sem  embargo  da  Ordena- 
ção do  Livro  primeiro  titulo  doze. 

X.  Na  dita  Meza  se  elegerão  as  pessoas  que  hão  de  ser- 
vir de  Vereadores,  e  mais  Offiçiaes  da  Camará  da  Cidade 
de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  das  outras  Comarcas  do  seu 
Districto ,  em  que  houverem  Juizes  de  Fora ;  praticando-se 
o  mesmo  que  se  observa  na  Bahia. 

,  XL  Nesta  dita  Meza  se  lomaráo  os  Assentos  sobre  as 
Cartas  Rogatórias ,  que  passarem  os  Juizes  da  Coroa  aos  Pre- 
lados ,  e  Juizes  Ecclesiasticos  nos  Casos  de  recurso ,  quando 
forem  providos  os  Recurrentes,  e  não  forem  cumpridas  as 
ditas  Cartas,  como  acima  fica  dito  no  Titulo  do  Juiz  dos 
Feitos  da  Coroa  e  Fazenda:  e  os  ditos  Assentos  se  íomaráô, 
sendo  ouvidos  na  mesma  Meza  os  referidos  Prelados  ^  e  Jui- 
zes Ecclesiasticos  de  que  se  recorrer,  se  elles ,  sendo  chama- 
dos, comparecerem,  e  juntamente  o  Juiz,  e  o  Procurador 
dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  que  neste  caso  devem  con- 
correr com  elles  ;  observando-se  tudo  o  que  se  pratica  no  Meu 
Desembargo  do  Paço. 

XÍL  Nestes  Assentos  serão  votos  o  Chanceller,  e  os 
clous  Desembargadores  dos  Aggravos  mais  antigos,  que  não 
houverem  sido  Adjuntos  no  Despacho  do  respectivo  recurso; 
e  o  que  por  elles,  ou  pela  maior  parte,  se  assentar  se  cum- 
prirá inteiramente;  de  sorte  que  assentando-se  serem  mal  pas- 
sadas as  Cartas ,  ficará  sem  eíFeito  o  provimento  dado  no  re- 
curso; e  assentando-se  pelo  contrario  que  as  Cartas  forão 
bem  passadas ,  se  fará  cumprir  o  provimento  na  mesma  for-- 
ma  e  pela  mesma  maneira,  que  se  observa  na  Casa  da  Sup- 
plicação:  Ficando  sempre  em  seu  vigor  a  disposição  do  AU 
vara  de  dezoito  de  Janeiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco 
a  respeito  da  execução  das  Sentenças  proferidas  nas  Juntas 
da  Justiça. 


Xlíl.  Porém  se  a  Parte,  ou  o  Prelado,  ejulz  Eccíe- 
siastico  quizerem  recorrer  ao  Meu  Desembargo  do  Pnço ,  o 
poderáo  fazer,  sem  que  por  este  recurso  se  suspenda  naexe-^ 
cução  do  Assento,  que  se  tiver  tomado;  e  para  isto  se  lhes 
darão  os  traslados  dos  Autos,  pelos  quaes  no  Tribunal  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  se  examinará  omerecinien- 
lo  do  recurso ,  e  do  Assento  que  na  fórma  sobredita  se  hou- 
ver tomado;  e  o  que  se  assent;;r  se  mandará  dar  á  execuçaa 
pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Coíôa  desta  Relação. 

XIV.  Não  poderá  a  sobredita  Meza  em  aígum  outro 
caso  ,  além  dos  que  ficao  expressamente  declarados  neste  Re- 
gimento, defirir,  ou  conceder  qualquer  Carta  ,  Provisão,  ou 
Alvará,  nem  amda  por  motivos  de  igualdade  de  razão,  ou 
de  estilo. 

TITULO    XI. 

Da  Fazenda  que  pertence  á  Relação. 


I.  I_^E  todos  os  Paramentos,  e  Alfaias  da  Capeíía 
da  Relação,  e  cousas  pertencentes  ao  ornato,  e  expediente 
da  Relação,  se  fará  inventario,  pelo  qual  se  carregarão  era 
receita  ao  Guarda-Mór  da  dita  Relação,  que  dará  conta  de 
tudo  quando  o  Governador  lha  mandar  tomar. 

II.  Haverá  hum  Cofre  de  duas  chaves ,  em  que  se  rece- 
ba todo  o  dinheiro  que  Sou  Servido  applicar  para  as  despe- 
zas  da  Relação;  e  deste  se  fará  receita  ao  Thesoureiro  das 
mesmas  despezas ,  que  será  o  Guarda-Mór  da  mesma  Rela- 
ção, em  quanto  Eu  não  Mandar  o  contrario.  Das  ditas  cha- 
ves terá  humà  o  sobredito  Juiz  das  despezas  da  Relação,  e 
outra  o  dito  Thesoureiro ;  o  qual  de  ires  em  ires  annos  da- 
rá conta  perante  o  sobredito  Juiz  das  despezas  com  o  seu  res- 
pectivo Escrivão. 

TIL  Todas  as  despezas  se  farão  por  Folhas  assignadas 
pelo  Governador ;  ou  quem  seu  cargo  servir ,  e  também  por 
seus  mandados  em  que  o  Juiz  porá  seu  cumprimertto. 
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IV.  Pertencerão  a  este  recebimento  todas  as  Condemna- 
coes  pecuniárias  impostas  aos  Réos  por  satisfação  da  Jutiça, 
e  aos  Advogados  por  castigo  de  alguma  calumnia ,  ou  igno- 
rância da  Lei ,  e  quaesquer  outras  que  forem  impostas  e  ap- 
plicadas  para  as  despezas  da  Relação.  Para  que  seja  mais  fá- 
cil a  cobrança  das  mesmas  condemnaçÔes  se  farão  Livros, 
em  que  sejão  lançadas  pelo  Relator  dos  Feitos  por  lembran- 
ça ,  quando  despacharem  os  Feitos ;  da  mesma  forma  que  se 
pratica  na  Casa  da  Supplicaçao ;  E  se  as  taes  condemnaçoes 
se  fizerem  nos  Feitos ,  que  fóra  da  Relação  se  despachão , 
será  obrigado  cada  hum  dos  Escrivães  delles  a  fazer  registar 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas  a  çondemnaçâo  sob  pena  de 
ser  suspenso  por  três  annos ,  s^  o  Feito  for  processado  na 
Cidade ,  ou  no  lugar  em  que  a  Relação  estiver. 

V.  Porém  quanto  aos  Feitos,  que  se  processarem  em 
outro  qualquer  lugar  do  Districto  da  Relação,  Sou  também 
Servido  que  as  mencionadas  condemnaçoes  se  appiiquem  pa- 
ra as  despezas  da  Relação:  E  para  se  tratar  da  sua  arreca- 
dação serão  obrigados  os  Ministros,  que  proferirem  as  Sen- 
tenças, e  impuzerem  as  mesmas  condemnaçoes  e  multas,  a 
remetter  de  três  em  três  mezes  ao  Juiz  das  despezas  da  Re- 
lação hum  rol  por  elles  assignado  de  todas  as  referidas  con- 
demnaçoes e  multas :  E  não  o  cumprindo  assim  ,  se  lhes  não 
passará  a  Certidão  que  se  deve  juntar  á  sua  residência ;  no 
que  terá  especial  cuidado  o  Corregedor  do  Crime  da  Corte, 
a  que  for  commetíida  a  mesma  residência. 

VL  Pertencerão  ao  mesmo  Cofre  as  quantias  de  dinhei- 
ro ,  que  se  houverem  dos  Perdoes  e  Commufaç6es  que  se 
fizerem  conforme  a  este  Regimento, 

Vn.  Pertencerá  também  ao  mesmo  Cofre  a  importância 
das  Fianças ,  que  se  perderem ,  de  que  será  Juiz  o  mesm» 
que  o  for  das  despezas  da  Relação,  servindo-lhe d'Escrivão 
o  da  receita  e  despeza  deste  Cofre. 

Vin.  Na  arrecadação  do  dinheiro  applicado  para  as  des- 
pezas da  Relação ,  na  forma  acima  determinada ,  se  proce- 
áeíá.  por  mandados  do  Juiz  delias  no  lugar ,  em  que  a  Re- 
lação estiver,    e  quinze  kgoas  ao  redor:    E  para  fora  deste 


Districto  se  passarão  Carias  sssignadas  pelo  dito  Juiz  ,  e  di- 
rigidas ás  Justiças  das  Terras ,  sem  que  se  enviem  por  ca- 
minheiros ;  comminando-se  iias  ditas  Cartas  a  pena  de  que , 
se  forem  omissos  no  seu  cumprimento,  se  lhes  não  passará 
a  Certidão  para  ajuntar  á  sua  residência ,  e  se  Me  dará  con- 
ta pelo  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço  para  se  pôr  nota 
em  seu  assento,  que  Me  será  presente  nas  Consultas  dosLu« 
gares  a  que  forem  opposiíores. 

TITULO    XÍI. 

Do  Guaràa-Mòr  ãa  Relação, 


I.  \J  Guarda-Mor ,  além  do  mais  que  por  este  Regi- 
mento lhe  he  encarregado ,  terá  cuidado  nos  Feitos ,  Peti- 
ções, e  mais  papeis  que  forem  á  Relação,  ou  nella  hca- 
rem :  E  servirá  lambem  de  Distribuidor  de  todos  os  Feitos 
Crimes ,  e  Civeis ,  que  á  Relação  vierem  ;  guardando  em 
tudo  os  Regimentos  que  são  dados  aOi~  que  servem  estes  Of- 
íicios  na  Casa  da  Supplicaçao. 

lí.  Passará  o  mesmo  Guarda-Mór  os  Alvarás,  e  Provi- 
sões, que  se  expedirem  pela  sobredita  Meza  dos  Negócios 
pertencentes  ao  Desembargo  do  Paço ,  que  hao  de  ser  as- 
signados  pelo  Governador^  ou  quàesqucr  outros  que  se  hou- 
verem de  expedir  immediatamente  pela  Relação,  levando 
os  emolumentos  que  direitamente  lhe  pertencerem. 

III.  Terá  de  ordenado  trezentos  mil  réis ,  em  que  se 
comprehende  todas  as  addiçôes  dadas  para  casas ,  guisamen- 
to,  e  despezas  da  Capella ;  e  além  disso  trezentos  mil  réis 
de  Propinas  pagos  pelo  sobredito  Cofre  das  despezas  da  Re- 
lação com  o  mesmo  regresso  para  a  Fazenda  Real ,  no  ca- 
so  de  não  haver  dinheiro  para  o  seu  pagamento  :  E  assim 
mais  quarenta  mil  réis  peio  mesmo  Cofre ,  como  Thesourei- 
ro  delle. 
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T  I  T  U  L  b    XUI. 

Dos  mais  Officiaes  pertencentes  à  Relação. 

I.  A  JL  A  verão  dous  Guardas  menores,  queassisíao  aó 
Guarda-Mòr  no  Expediente  da  Relação ;  os  quaes  serão  ao 
mesmo  tempo  Corredores  das  Folhas ,  e  Porteiros  das  Au- 
diências dos  Aggravos,  e  dos  maisjuizos  da  Relação:  Guar- 
dando os  Regimentos  dados  para  os  que  servem  estes  Offi- 
cios  na  Casa  da  Supplicaçao.  E  o  Pregoeiro  da  Cidade  ser- 
virá para  os  Pregoes  da  Justiça,  servindo  os  outros  em  tu- 
do o  que  pertencer  aos  ditos  Juízos. 

II.  Terá  cada  hum  dos  ditos  Guardas  menores  cento  e 
cincoenta  mil  réis  de  ordenado,  e  sessenta  mil  réis  de  Pro- 
pinas pagas  peio  Cofre  das  despezas  da  Relação^  com  o 
mesmo  regresso  acima  declarado. 

III.  O  mais  antigo  dos  ditos  Guardas  menores  será  jun- 
tamente o  Sollicitador  da  Justiça  ,  e  dos  Feitos  da  Co? ôa. 
Fazenda ,  e  Fisco ,  e  servirá  também  de  Fiscal  das  despe/as 
da  Relação  t,  tendo  por  estas  Incumbências  mais  oitenta  mii 
réis,  além  do  Ordenado,  e  Propinas  acima  declaradas. 

IV.  Haverá  hum  Escrivão  do  Juízo  do^  Feitos  da  Co- 
roa 5  Fazenda ,  e  Fisco ,  o  qual  servirá  também  de  Porteiro 
da  Chancellaria ,  e  terá  por  esia  Incumbência  quarenta  mil 
réis  de  Ordenado. 

V.  Haverá  hum  Escrivão  da  Chancellaria,  o  qual  servi- 
rá também  no  Juizo  delia,  e  terá  de  Ordenado  oitenta  mil 
réis. 

VI.  Haverão  dous  Escrivães  de  Appellaçoes,  e  Aggra- 
vos Crimes,  e  Cíveis:  E  o  mais  antigo  delles  será  o  Escri- 
vão da  Receita  e  Despeza  do  sobredito  Cofre  das  Despezas 
da  Relação,  o  qual  terá  de  Ordenado  quarenta  mil  réis,  e 
quarenta  e  oito  mil  réis  de  Propinas  pagas  pelo  dito  Cofre 
das  Despezas  da  Relação  com  o  regresso  acima  declarado. 

VII.  Haverão   dous  Escrivães  da  Ouvidoria  Geral  do 
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Crime,  e  outros  dous  da  Ouvidoriíi  Geral  do  Civel :  E  as- 
sim também  hum  Inquirido^  dó  Crime,  e  outro  do  Cível. 

VIII.  Haverão  dous  Meirinhos  com  os  seus  respectivos 
Escrivães  j  hum  da  Relação,  e  o  outro  das  Cadèas ,  e  cada 
hum,  dos  ditos  Meirinhos,  e  dos  seus  Escrivães  terá  de 
Ordenado  cincoenta  mil  réis :  Tendo  o  Meirinho  da  Rela- 
ção mais  cento  e  sessenta  mil  réis  para  quatro  homens  da  Va- 
ra, além  do  referido  Ordenado. 

IX.  Haverá  hum  Medico ,  hum  Cirurgião  ,  e  hum  San- 
grador eleitos  por  votos  do  Chanceller,  e  Desembargadores 
presidindo  o  Governador,  ou  quem  seu  Cargo  servir;  para 
curar  as  suas  enfermidades,  e  de  suas  familias.  Terá  o  Me- 
dico cento  e  vinte  mil  réis  de  Ordenado,  e  trinta  e  dous  mil 
réis  de  Propinas :  O  Cirurgião  sessenta  mil  réis  de  Ordena- 
do,  e  dezeseis  mil  réis  de  Propinas;  e  o  Sangrador  quaren- 
ta mil  réis  de  Ordenado,  e  dezeseis  mil  réis  de  Propinas. 
Todas  estas  Propinas  serão  pagas  pelo  sobredito  Cofre  das 
despezas  da  Relação  com  o  mesmo  regresso  acima  declarado. 

X.  O  Meirinho  da  Relação  será  obrigado  a  acompanhar 
o  Governador  quando  for  á  dita  Relação ,  e  delia  se  reco- 
lher; e  o  dasCadêas  será  do  mesmo  modo  obrigado  a  acom- 
panhar ao  Chanceller:  E  ambos  elles,  e  os  seus  Escrivães, 
serão  do  Geral  para  fazerem  as  diligencias,  que  lhes  forem 
comm.eitidas. 

XI.  Haverá  finalmente  hum  Carcereiro  das  Cadêas  da 
Relação ,  o  qual  terá  de  Ordenado  duzentos  e  quarenta  mil 
réis ;  e  tanto  este ,  como  todos  os  sobreditos  Officiaes ,  usa- 
rão dos  Regimentos  dados,  ou  que  ao  diante  se  derem,  a 
outros  taes  Officiaes  da  Casa  da  Supplicação ,  em  quanto  se 
lhes  puderem  applicar,  assim  a  respeito  dos  Emolumentos, 
como  das  obrigações  de  seus  Officios. 

Pelo  que  Hei  por  bem  que  este  Regimento  se  cum.pra 
e  guarde  na  forma ,  e  maneira  nelle  declarada ,  e  que  delle 
se  use  sem  embargo  de  quaesquer  outros  Regimentos ,  Leis , 
Provisões ,  e  Ordens ,  ou  Costumes  em  contrario ,  porque 
todos,  além  dos  que  neste  Regimento  vão  expressamente 
revogados,    Elei  por  derogados   para  este    effeito   somente ^ 


como  se  delles  Fizera  expressa  e  especial  menção.  E  Martdò 
á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e  Or- 
dens; Presidente  do  Meu  Real  Erário  j  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda;  Regedores  das  Casas  da  Supplicaçao  do 
Reino,  e  do  Brasil;  Governador,  Chanceller ,  e  Desem- 
bargadores da  Relação  de  S.  Luiz  do  Maranhão ;  Gover- 
nadores; Ouvidores;  Juizes,  e  mais  Justiças  das  sobreditas 
Capitanias,  e  Comarcas;  equaesquer  outras  pessoas,  aquém 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e  guar- 
dem,  e  o  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente,  como 
nelle  ^e  contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chanceí- 
laria,  ainda  que  por  elia  não  haja  de  passar,  e  o  seu  eíFeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  as  Ordena- 
ções em  contrario :  Registando-se  em  todos  os  Lugares , 
aonde  se  costumão  registar  semelhantes  Leis ,  e  especialmen- 
te nos  Livros  da  sobredita  Relação,  e  Chancellaria  delia, 
e  nos  da  Camará  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  aon- 
de se  guardará  o  Original ,  e  assim  também  nos  das  outras 
Camarás  do  Districto  da  nova  Relação.  Dado  no  Rio  de 
Janeiro  aos  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze. 


R  I  N  Cl  P  E 


jjiLvará  com  força  de  Lei^  pelo  qual  Vossa  Alteza 
Real  Ha  por  hem  Dar  o  Regimento  para  regulação ,  e 
governo  da  Relação ,  que  Foi  servido  Mandar  Crear  na 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  -^  tudo  na  forma  acima 
declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
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Por  immediatas  Resoluçèes  de  Sua  Alteza  Reát  de  vinte 
e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  onze 5  e  de  cinco  do 
corrente  mez  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze ,  tomadas 
em  Consultas  da  Meza  dó  Desembargo  do  Paço. 


Monsenhor  Miranda. 


Francisco  António  de  Sousa  da  Silveira 


Sernarão  ^osé  de  Soma  Lobato  o  fez  escrever. 

Registado  a  folhas  centd  trinta  e  três  do  Livro  primeiro, 
que  serve  de  Registo  dos  Decretos,  e  Alvarás  nesta  Secre- 
taria da  Meza  do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  on- 
ze de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  doze. 

António  Luiz  Alves, 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


n 


NA  OFFICINA  DE  J.  F.  M.  DE  CAMPOS. 
Com  licença  do  Desembargo  do  Paço, 


